
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0000056-48.2013.815.0951.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Araruna.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Maria Janice Lopes de Oliveira.
ADVOGADO: Antonio Teotonio de Assunção.
APELADO: Município de Casserengue.
ADVOGADO: Joacildo Guedes dos Santos.

EMENTA:  APELAÇÃO.  RECLAMAÇÃO  TRABALHISTA.  SERVIDORA 
MUNICIPAL. PEDAGOGA.  COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESPECIALIZADA 
DO  TRABALHO  DECLINADA.  VÍNCULO  DE  NATUREZA CELETISTA. 
EVENTUAL  DIREITO  À  PERCEPÇÃO  DAS  VERBAS  SALARIAIS. 
COMPETÊNCIA ABSOLUTA DA JUSTIÇA  LABORAL.  INTELIGÊNCIA DO 
ARTIGO 114, I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. CONFLITO SUSCITADO DE 
OFÍCIO.

1.  Compete à  Justiça do  Trabalho processar e julgar  ações ajuizadas por servidor 
público relativamente a  verbas salariais decorrentes de relação jurídica funcional 
regida pela CLT.

2. Estando expressa a incompetência da Justiça Comum Estadual e diante do prévio 
posicionamento, em contrário, da Justiça do Trabalho, torna-se necessário suscitar o 
conflito  negativo  de  competência,  perante  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,  nos 
termos disciplinados pelo art. 105, “d”, da Constituição Federal.

VISTO, examinado, relatado e discutido o presente procedimento referente 
à  Apelação Cível nº  0000056-48.2013.815.0951,  em que figuram como  Apelante 
Maria Janice Lopes de Oliveira e Apelado o Município de Casserengue. 

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade,  acompanhando o Relator,  em  conhecer da  Apelação e suscitar o 
conflito negativo de competência perante o Superior Tribunal de Justiça.

VOTO.

Maria  Janice  Lopes  de  Oliveira  interpôs  Apelação  contra  a  Sentença 
prolatada pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Araruna, f. 254/264, nos autos da 
Reclamação  Trabalhista por  ela  ajuizada  em  desfavor  do Município  de 
Casserengue, que  extinguiu  o  processo,  sem  julgamento  de  mérito,  quanto  ao 
pedido de pagamento das férias e terço constitucional, e julgou  improcedentes os 
demais pedidos.

Em suas razões,  f.  268/277,  alegou que o Apelado não observou o piso 
salarial da categoria no período de 2006 a 2010, resultando em diferenças salariais 
pleiteadas, deixou de implantar  no seu contracheque,  em suas épocas próprias,  as 
gratificações de 50% e 40% previstas no PCCR do Magistério,  não lhe concedeu 
férias  acrescidas  do  terço  constitucional  e  deixou  de  efetuar  o  recolhimento  do 
FGTS, verbas salariais a que faz jus em decorrência do exercício das suas atividades 



no cargo de Pedagogo.

A  Procuradoria  de  Justiça,  f.  286/288,  opinou  pelo  conhecimento  e 
provimento do Apelo para que seja julgado procedente o pedido.

É o Relatório.

Conheço da Apelação, porquanto presentes os requisitos de admissibilidade, 
consignando que os autos foram recebidos da Justiça do Trabalho com a numeração 
equivocada a partir da f. 250.

A Lei  Municipal  n.º  030,  de 08 de agosto de 1997,  dispôs sobre o quadro 
permanente  de  servidores  do  Município  de  Casserengue  e  previu  a  realização  de 
concurso público para o preenchimento das vagas nela discriminadas, preconizando o 
seu artigo 3.º  que os servidores aprovados  exerceriam suas atividades sob o regime 
celetista, f. 128.

Considerando que o regime jurídico da Apelante é o celetista, nos termos do 
art. 114, I1, da Constituição Federal, a competência para julgar o presente feito é da 
Justiça do Trabalho.

É  nesse  sentido  a  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal2 e  do 
Superior Tribunal de Justiça3, restando consolidado o entendimento.

1 Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar:
I - as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito público externo e da administração  
pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

2 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. RELAÇÃO DE TRABALHO. 
VÍNCULO DE NATUREZA CELETISTA. CAUSA DE PEDIR FUNDAMENTADA EM 
CONTRATO DE TRABALHO E NA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA DO TRABALHO. ART. 114, I, DO TEXTO CONSTITUCIONAL. 
INAPLICABILIDADE, IN CASU, DO QUE DECIDIDO NA ADI 3.395/MC. INEXISTÊNCIA DE 
VÍNCULO JURÍDICO-ADMINISTRATIVO. ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS MODIFICATIVOS. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROVIDOS. RECLAMAÇÃO A QUE SE NEGA 
PROCEDÊNCIA. 1. É competente a Justiça do Trabalho para julgar ação que envolva o Poder 
Público e o trabalhador regido pela Consolidação das Leis do Trabalho. Precedentes: ARE 859.365-
AgR, Rel. Min. Teori Zavascki, Segunda Turma, DJe de 13/4/2015; ARE 846.036-AgR, Rel. Min. 
Luiz Fux, Primeira Turma, DJe de 14/4/2015; Rcl 16.458-AgR, Rel. Min. Rosa Weber, Primeira 
Turma, DJe de 9/9/2014; Rcl 16.893-AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, DJe de 
10/10/2014; e Rcl 8.406-AgR, Rel. Min. Marco Aurélio, Primeira Turma, DJe de 29/5/2014. 2. A 
competência da Justiça Comum em confronto com a da Justiça do Trabalho em casos em que 
envolvidos o poder público, reclama a análise da natureza do vínculo jurídico existente entre o 
trabalhador – termo aqui tomado em sua acepção ampla - e o órgão patronal: se de natureza jurídico-
administrativa o vínculo, a competência fixa-se como da Justiça Comum; se de natureza celetista, a 
competência é da Justiça Trabalhista. 3. In casu, diante da natureza celetista do vínculo estabelecido 
junto aos embargantes, é de se assentar a competência da Justiça do Trabalho. 4. Embargos de 
declaração providos e aos quais se atribui efeitos modificativos, para julgar improcedente a 
reclamação. (Rcl 5698 AgR-ED-ED, Relator Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 
12/05/2015, Acórdão Eletrônico DJe-098, divulgado em 25/05/2015, publicado em 26/05/2015).

COMPETÊNCIA. JUSTIÇA DO TRABALHO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 
3.395. LIMINAR. ALCANCE. RECLAMAÇÃO. O Tribunal, ao examinar a Medida Cautelar na 
Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3.395, não excluiu da Justiça Trabalhista a competência para 
apreciar relação jurídica entre o Poder Público e servidor regida pela Consolidação das Leis do 
Trabalho. (Rcl 8406 AgR, Relator Min. Marco Aurélio, Primeira Turma, julgado em 13/05/2014, 
Acórdão Eletrônico Dje-102, divulgado em 28/05/2014, publicado em 29/05/2014).

3 AGRAVO  REGIMENTAL.  CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA.  SERVIDOR  PÚBLICO.  ENFERMEIRA. 
CONCURSO PÚBLICO. LEGISLAÇÃO MUNICIPAL EDITADA NA VIGÊNCIA DO ART. 39, CAPUT, DA 



Estando expressa a incompetência da Justiça Comum Estadual e diante do 
prévio posicionamento em contrário da Justiça do Trabalho,  f.  227/236, torna-se 
necessário suscitar o conflito negativo de competência perante o Superior Tribunal 
de Justiça, nos termos disciplinados pelo art. 105, “d”, da Constituição Federal.

Posto isso,  conhecida a Apelação,  suscito, de ofício, o conflito negativo 
de competência, encaminhando-se os autos ao Superior Tribunal de Justiça.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 01 de setembro de 
2015, conforme Certidão de julgamento, o Excelentíssimo Desembargador Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho,  dele também participando, além deste Relator, o 
Excelentíssimo  Desembargador  João  Alves  da  Silva. Presente  à  sessão  a  Exm.ª 
Promotora de Justiça Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

CF/88,  NA  REDAÇÃO  DA  EC  19/98.  REGIME  CELETISTA.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE. 
COMPETÊNCIA PARA PROCESSAR E JULGAR. JUSTIÇA DO TRABALHO. 1. O STF, ao julgar medida 
cautelar na ADI 3365/DF, determinou que fosse excluída qualquer interpretação do art. 114, I, da Constituição 
Federal, com a redação da EC 45/04, que incluísse na competência da Justiça do Trabalho a apreciação de  
causas  instauradas  entre  o  Poder  Público  e  seus  servidores,  a  ele  vinculados  por  típica  relação  de  ordem 
estatutária ou de caráter jurídico-administrativo.  2.  Do mesmo modo, o Pretório Excelso editou provimento  
cautelar na ADI 2.135/DF, suspendendo a aplicabilidade do art. 39,  caput, da Constituição da República, na 
redação conferida pela EC 19/98, em que se permitia a contratação de servidores públicos pela Administração 
Direta por regime diverso do estatutário.  Todavia,  essa decisão ressalvou a validade dos atos anteriormente  
praticados com base em legislações editadas durante a vigência do dispositivo suspenso. 3. No caso, não se trata 
de vínculo de caráter jurídico administrativo, nem de relação de natureza estatutária, pois os servidores foram  
contratados por meio de regular concurso público, tendo a Lei Municipal 801/06 (editada durante a vigência do  
art.  39,  caput,  na redação da EC 19/98)  estabelecido a aplicação do regime celetista.  4.  Nesse contexto,  a  
Primeira Seção já definiu que compete à Justiça do Trabalho processar e julgar as demandas ajuizadas por  
servidores municipais submetidos ao regime de emprego público e regularmente contratados nos termos da 
legislação local. Precedentes: AgRg no CC 133.894/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção,  
DJe 29/10/2014; AgRg no CC 128.709/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 25/10/2013. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ, AgRg no CC 135.875/PE, Rel. Ministro OG Fernandes,  
Primeira Seção, julgado em 26/11/2014, DJe 12/12/2014).

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  CONFLITO  DE 
COMPETÊNCIA.  CARÁTER MANIFESTAMENTE INFRINGENTE.  RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. FUNGIBILIDADE RECURSAL. CONFLITO NEGATIVO ENTRE JUÍZOS ESTADUAL E 
TRABALHISTA.  AÇÃO ORDINÁRIA CONTRA O ESTADO. RECOMPOSIÇÃO SALARIAL.  SERVIÇO 
PRESTADO NO REGIME CELETISTA. SÚMULA 97/STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA LABORAL. 1. 
Embargos  de  declaração  recebidos  como agravo  regimental,  dado  o  caráter  manifestamente  infringente  da  
oposição, em observância ao princípio da fungibilidade recursal. 2. Os autores pretendem o recebimento de 
verbas não pagas decorrentes do vínculo celetista, incidindo no enunciado da Súmula 97 desta Corte Superior: 
"Compete a justiça do trabalho processar e julgar reclamação de servidor publico relativamente a vantagens 
trabalhistas anteriores a instituição do regime jurídico único".
3.  Embargos de declaração recebidos como agravo regimental,  ao qual  se  nega provimento,  para  manter  a  
decisão que conheceu do conflito para declarar competente o Juízo da 6ª Vara do Trabalho de Belo Horizonte -  
MG (o suscitante). (EDcl no CC 103.240/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 
em 22/05/2013, DJe 05/06/2013).


